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Sess ACÓRDÃO N2 	

Recurso n2 55.070 - IRF-ANOS DE 1983 a 1985

Recorrente : SOCIEDADE COMERCIAL ELDORADO LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES-MG

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRFON - Mantida
a tributação constante do processo 1

principal - IRPJ -, por uma relação'
de causa e efeito, é de ser mantida'
a exigencia decorrente, fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por SOCIEDADE COMERCIAL ELDORADO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-
ro Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos, rejeitar 	 a

preliminar argUda e, no merito, negar provimento ao recurso, 	 nos

termos do relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessaes-DF, 20 de fevereiro de 1990.

-711/
yPURGEb- PERE • 4 -1, „. ES	 - PRESIDENTE

7'
CELSD ALVES YAI I.FÇSA	 - RELATOR

,

VISTO EM	 AFONSO C e/FERREIRA,- =DOS - PROCURADOR DA FA_
SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL

r") r,)	 ^ - 10 30

Participaram, ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e	 JOSÉ ._

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PúBLICO FEDERAL

PROCESSON9 10630/000.178/89-84

RECURSON9: 55.070

ACUDAON9: 101-79.758

RECORRENTE : SOCIEDADE COMERCIAL ELDORADO LTDA.

RELATÓRIO 

Foi a recorrente autuada, em tributação reflexa

- IR-FONTE -, assim descrita a imputação, referente aos anos de

1983, 1984 e 1985, com multa aplicada com fundamento no art. 729,

III, do RIR/80:

/"Esta notificação e decorrencia do lançamento de
oficio do imposto de renda pessoa jurídica efe-
tuado nesta data em virtude de omissão de recei
ta que ora se tributa exclusivamente na fonte 7
razão de 25% (vinte e_cinco por cento) como lu-
cros automaticamente distribuidos aos s6cios ,
nos termos do art. 89 do DL 2.065/83."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.

1/4, por c6pia da apresentada no processo matriz	 de	 número

10630/000.177/89-11.

/
A decisão recorrida assim se manifestou 	 para/

—
manter o lançamento:

í
a) que fora mantida a exigencia no processo-cau

sa;

b) que para os autos não fora trazido que pu-

desse modificar a decisão recorrida;

c) que o processo reflexo devia manter o decidi_
do no processo-causa.

/1) DMF 0F119 C-C - Secgraf - 1600/75
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A fls. 30/31 se ve o recurso voluntário, repor-
tando-se ao apresentado no processo IRPJ, repetindo a impugnação,

protestando liminarmente por cerceamento de defesa, diante do in-

deferimento de seu pedido de diligência.

É o relat6rio.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relatar:

O recurso e tempestivo.

No processo-causa IRPJ, foi mantida a exigência,

quando do julgamento do recurso voluntário, devidamente indeferi-

da pelo julgador singular, Ac6rdão 101-79,642.

A fundamentação da decisão da autoridade mono-

crática, no peocesso reflexo, fica sujeita, em regra, em sua rev.

são, ao decidido no processo-causa, que no caso em exame mante '

a tributação.

Assim, por uma relação de causa e efeito, nego

provimento ao recurso, rejeitada a preliminar, uma vez que o seu

protesto generico de perícia quando da impugnação não deve ser

considerado em seu sentido têcnico.

É o muv.to.
./40/

C Se VES F' 'OSA RELATOR
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